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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CONTRATAÇÃO. SEGURADO. CLÁUSULAS RESTRITIVAS. DEVER 
DE INFORMAÇÃO. EXCLUSIVIDADE. ESTIPULANTE. NEGATIVA. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFASTADA. CIRCULAR. RESOLUÇÃO. 
CONCEITO. LEI FEDERAL.  NÃO ENQUADRA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Inviável a análise de violação de portarias, circulares, resoluções, 
instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições 
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal 
previsto no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.
3. Não há falar em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária apenas 
pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.
4. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento de que o dever de prestar informação prévia ao segurado a 
respeito das cláusulas limitativas/restritivas nos contratos de seguro de 
vida em grupo é somente do estipulante, devendo ser feita uma distinção 
com relação ao seguro de vida individual, dada a dinâmica da contratação, 
já que neste, especificamente, incumbirá ao segurador e ao corretor bem 
informar o segurado.
5. No seguro de vida em grupo, quando o segurado adere à apólice coletiva, 
não há nenhuma interlocução da seguradora, ficando a formalização da 
adesão restrita entre ele e o estipulante.
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não há 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador para que se possa aplicá-lo.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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previsto no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.
3. Não há falar em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária apenas 
pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.
4. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento de que o dever de prestar informação prévia ao segurado a 
respeito das cláusulas limitativas/restritivas nos contratos de seguro de 
vida em grupo é somente do estipulante, devendo ser feita uma distinção 
com relação ao seguro de vida individual, dada a dinâmica da contratação, 
já que neste, especificamente, incumbirá ao segurador e ao corretor bem 
informar o segurado.
5. No seguro de vida em grupo, quando o segurado adere à apólice coletiva, 
não há nenhuma interlocução da seguradora, ficando a formalização da 
adesão restrita entre ele e o estipulante.
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não há 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador para que se possa aplicá-lo.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELIZABETE DOS SANTOS 

BRAATZ contra decisão (fls. 806/811, e-STJ) que deu parcial provimento ao recurso 

especial somente para afastar a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do 

Código de Processo Civil de 2015, mantido o aresto recorrido no tocante à obrigação 

da estipulante de informar o consumidor a respeito dos termos e das limitações do 

Documento eletrônico VDA32059998 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 13/04/2022 12:40:28
Código de Controle do Documento: e7953dc9-da19-4afb-9552-2eb3e6dd6ffe



contrato de seguro coletivo.

Nas presentes razões (fls. 814/848, e-STJ), a agravante sustenta, em 

síntese, que o REsp nº 1.840.887/SC, utilizado para fundamentar a decisão, ainda 

não transitou em julgado, pois pendentes embargos de divergência.

Além disso, existem inúmeras decisões em sentido contrário àquela 

proferida nestes autos. Assim, não há falar que a jurisprudência quanto ao tema está 

pacificada. Defende, ainda, que a responsabilidade do dever de informação é da 

seguradora.

Aponta que a Resolução nº 140/2005 do CNSP e a de nº 97 da Circular nº 

302/2005 da SUSEP revestem-se do conceito de lei federal por terem sido publicadas 

por órgão da administração federal.

Insiste na negativa de prestação jurisdicional.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte adversa ofereceu impugnação (fls. 875/893, 

e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada. 

Extrai-se dos autos que a autora propôs ação de cobrança, buscando o 

pagamento de indenização securitária decorrente da garantia de Invalidez Permanente 

Total ou Parcial por Acidente (IPA), conforme previsto em apólice de seguro de vida em 

grupo e da garantia Incapacidade Parcial Permanente por Doença (IFPD). 

Nas razões do recurso especial, no que ora interessa, a segurada formulou 

as seguintes alegações: 

a) nulidade do acórdão por negativa de prestação jurisdicional;

b) descumprimento, pela seguradora, do dever de informação, e

c) necessidade de o ente segurador realizar o pagamento do valor integral do 

capital segurado, na falta de prova de que o consumidor teve ciência inequívoca das 

cláusulas limitativas da obrigação de indenizar. 

Consoante consta da decisão ora agravada, inviável a análise de violação de 

portarias, circulares, resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, 

avisos e outras disposições administrativas por não estarem inseridas no conceito de 

lei federal previsto no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

Ademais, o argumento de que o acórdão atacado teria incorrido em negativa 

de prestação jurisdicional é improcedente porque, de fato, o Tribunal de origem 

indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento acerca da 
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responsabilidade da estipulante de informar o segurado acerca das cláusulas 

limitativas do contrato de seguro coletivo, ou seja, analisou de forma clara, precisa 

e completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

Além disso, não pode ser acolhida a alegação de falha no dever de 

informação da seguradora.

Isso porque a Terceira Turma deste Tribunal Superior consagrou o 

entendimento de que o dever de prestar informação prévia ao segurado a respeito das 

cláusulas limitativas/restritivas nos contratos de seguro de vida em grupo é somente 

do estipulante, devendo ser feita uma distinção com relação ao seguro de vida 

individual, dada a dinâmica da contratação, já que neste, especificamente, incumbirá 

ao segurador e ao corretor bem informar o segurado. 

Em outras palavras, no seguro de vida em grupo, quando o segurado adere 

à apólice coletiva, não há nenhuma interlocução da seguradora, ficando a formalização 

da adesão restrita entre ele e o estipulante. 

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA, COM BASE EM CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CONTROVÉRSIA CONSISTENTE EM DEFINIR DE QUEM É O DEVER 
DE INFORMAR PREVIAMENTE O SEGURADO A RESPEITO DAS CLÁUSULAS 
RESTRITIVAS DE COBERTURA FIRMADA EM CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO. ESTIPULANTE QUE, NA CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE 
DO GRUPO DE SEGURADOS, CELEBRA O CONTRATO DE SEGURO EM 
GRUPO E TEM O EXCLUSIVO DEVER DE, POR OCASIÃO DA EFETIVA 
ADESÃO DO SEGURADO, INFORMAR-LHE ACERCA DE TODA A 
ABRANGÊNCIA DA APÓLICE DE SEGURO DE VIDA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. 
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em identificar 
a quem incumbe o dever de prestar informação prévia ao segurado a respeito 
das cláusulas limitativas/restritivas nos contratos de seguro de vida em 
grupo, se da seguradora, se da estipulante, ou se de ambas, solidariamente. 
2. Ausência, até o presente momento, de uma deliberação qualificada sobre o 
tema, consistente no julgamento de um recurso especial diretamente por 
órgão colegiado do STJ, em que se concede às partes a oportunidade de 
fazer sustentação oral. A despeito dessa conclusão, é de se reconhecer que a 
questão vem sendo julgada por esta Corte de Justiça, com base, sem 
exceção, em um julgado desta Terceira Turma (Recurso Especial 
1.449.513/SP), que não tratou, pontualmente, da matéria em questão, 
valendo-se de argumento feito, obter dictum, com alcance diverso do ali 
preconizado. 
2.1 Necessidade de enfrentamento da matéria por esta Turma julgadora, a 
fim de proceder a uma correção de rumo na jurisprudência desta Corte de 
Justiça, sempre salutar ao aprimoramento das decisões judiciais. 
3. Como corolário da boa-fé contratual, já se pode antever o quanto sensível é 
para a higidez do tipo de contrato em comento, a detida observância, de 
parte a parte, do dever de informação. O segurado há de ter prévia, plena e 
absoluta ciência acerca da abrangência da garantia prestada pelo 
segurador, especificamente quanto aos riscos e eventos que são efetivamente 
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objeto da cobertura ajustada, assim como aqueles que dela estejam 
excluídos. Ao segurador, de igual modo, também deve ser concedida a 
obtenção de todas as informações acerca das condições e das qualidades do 
bem objeto da garantia, indispensáveis para a contratação como um todo e 
para o equilíbrio das prestações contrapostas. 
4. Encontrando-se o contrato de seguro de vida indiscutivelmente sob o 
influxo do Código de Defesa do Consumidor, dada a assimetria da relação 
jurídica estabelecida entre segurado e segurador, a implementação do dever 
de informação prévia dá-se de modo particular e distinto conforme a 
modalidade da contratação, se 'individual' ou se 'em grupo'. 
5. A contratação de seguro de vida coletivo dá-se de modo diverso e 
complexo, pressupondo a existência de anterior vínculo jurídico (que pode ser 
de cunho trabalhista ou associativo) entre o tomador do seguro (a empresa 
ou a associação estipulante) e o grupo de segurados (trabalhadores ou 
associados). 
5.1 O estipulante (tomador do seguro), com esteio em vínculo jurídico anterior 
com seus trabalhadores ou com seus associados, celebra contrato de seguro 
de vida coletivo diretamente com o segurador, representando-os e 
assumindo, por expressa determinação legal, a responsabilidade pelo 
cumprimento de todas as obrigações contratuais perante o segurador. 
5.2 O segurador, por sua vez, tem por atribuição precípua garantir os 
interesses do segurado, sempre que houver a implementação dos riscos 
devidamente especificados no contrato de seguro de vida em grupo, cuja 
abrangência, por ocasião da contratação, deve ter sido clara e corretamente 
informada ao estipulante, que é quem celebra o contrato de seguro em grupo. 
5.3 O grupo de segurados é composto pelos usufrutuários dos benefícios 
ajustados, assumindo suas obrigações para com o estipulante, sobretudo o 
pagamento do prêmio, a ser repassado à seguradora. 
6. É relevante perceber que, por ocasião da contratação do seguro de vida 
coletivo, não há, ainda, um grupo definido de segurados. A condição de 
segurado dar-se-á, voluntariamente, em momento posterior à efetiva 
contratação, ou seja, em momento em que as bases contratuais, 
especificamente quanto à abrangência da cobertura e dos riscos dela 
excluídos, já foram definidas pelo segurador e aceitas pelo estipulante. 
Assim, como decorrência do princípio da boa-fé contratual, é imposto ao 
segurador, antes e por ocasião da contratação da apólice coletiva de seguro, 
o dever legal de conceder todas as informações necessárias a sua 
perfectibilização ao estipulante, que é quem efetivamente celebra o contrato 
em comento. Inexiste, ao tempo da contratação do seguro de vida coletivo — 
e muito menos na fase pré-contratual — qualquer interlocução direta da 
seguradora com os segurados, individualmente considerados, notadamente 
porque, nessa ocasião, não há, ainda, nem sequer definição de quem irá 
compor o grupo dos segurados. 
7. Somente em momento posterior à efetiva contratação do seguro de vida em 
grupo, caberá ao trabalhador ou ao associado avaliar a conveniência e as 
vantagens de aderir aos termos da apólice de seguro de vida em grupo já 
contratada. A esse propósito, afigura-se indiscutível a obrigatoriedade legal 
de bem instruir e informar o pretenso segurado sobre todas as informações 
necessárias à tomada de sua decisão de aderir à apólice de seguro de vida 
contratada. Essa obrigação legal de informar o pretenso segurado 
previamente à sua adesão, contudo, deve ser atribuída 
exclusivamente ao estipulante, justamente em razão da posição 
jurídica de representante dos segurados, responsável que é pelo 
cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas perante 
o segurador. Para o adequado tratamento da questão posta, mostra-
se relevante o fato de que não há, também nessa fase contratual, em 
que o segurado adere à apólice de seguro de vida em grupo, nenhuma 
interlocução da seguradora com este, ficando a formalização da 
adesão à apólice coletiva restrita ao estipulante e ao proponente. 
8. Em conclusão, no contrato de seguro coletivo em grupo cabe 
exclusivamente ao estipulante, e não à seguradora, o dever de fornecer ao 
segurado (seu representado) ampla e prévia informação a respeito dos 
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contornos contratuais, no que se inserem, em especial, as cláusulas 
restritivas. 
9. Recurso especial improvido" (REsp nº 1.825.716/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 12/11/2020 - grifou-se).
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DEVER DE INFORMAR. 
CORREÇÃO DE RUMOS DA ORIENTAÇÃO QUE VINHA SENDO ENDOSSADA 
POR ESTA TURMA. DEVER QUE SE AFIGURA EXCLUSIVAMENTE DO 
ESTIPULANTE, NA CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE DO GRUPO DE 
SEGURADOS, POR OCASIÃO DA EFETIVA ADESÃO DO SEGURADO.
1. Esta Corte Superior vinha reconhecendo que o dever de informação em 
relação às cláusulas dos seguros de vida em grupo seria também da 
seguradora.
2. No entanto, recentemente, quando do julgamento do REsp 
1.825.716/SC, este Colegiado levou a efeito uma correção de rumos 
nas decisões sobre a matéria, decidindo que, '(...) no contrato de 
seguro coletivo em grupo cabe exclusivamente ao estipulante, e não à 
seguradora, o dever de fornecer ao segurado (seu representado) 
ampla e prévia informação a respeito dos contornos contratuais, no 
que se inserem, em especial, as cláusulas restritivas' (REsp 
1825716/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020).
3. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS 
INFRINGENTES PARA DAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO DEMANDANTE" (EDcl no AgInt 
no REsp nº 1.840.887/SC, rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
DJe 18/3/2021 - grifou-se).
 
Assim, não havendo deficiência no dever de informação da seguradora, não 

deve ser acolhida a pretensão da segurada de pagamento do valor da indenização 

securitária. Nesse contexto, aplica-se a Súmula nº 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema." 

Registra-se, ainda, que não prospera a alegação de que pendente de 

julgamento o EREsp nº 1.825.71.6/SC, pois, em 27/10/2021, a Segunda Seção em 

deliberação, confirmou a tese de que apenas a estipulante do seguro coletivo tem a 

obrigação de comunicar aos segurados quanto às limitações da apólice.
 
Eis a ementa do julgado:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO EM GRUPO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. ÔNUS DA ESTIPULANTE. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA RECENTE DA TERCEIRA E DA QUARTA 
TURMAS. DECISÃO MANTIDA.
1. O acórdão embargado encontra-se em consonância com o 
entendimento mais recente de ambas as turmas que compõem a 
Segunda Seção, no sentido de que apenas a estipulante do seguro 
coletivo tem a obrigação de comunicar aos segurados sobre as 
limitações da apólice. Precedentes.
2. Os embargos de divergência '[têm] por finalidade uniformizar a 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem 
idênticas situações fáticas nos julgados, mas tenha se dado diferente 
interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando para avaliar 
possível justiça ou injustiça do decisum' (AgInt nos EREsp 1.322.449/RJ, 
Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
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15/8/2018, DJe 28/8/2018).
3. Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a qual 'não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado'.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EREsp 
1.825.716/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/10/2021, DJe 3/11/2021 - grifou-se).
 
Este Superior Tribunal firmou entendimento de que não há necessidade de 

se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente uniformizador 

para que se possa aplicá-lo.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO POR MORTE. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ARTIGO 103, 
CAPUT, DA LEI 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.605.554/PR. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR 
O TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Conforme jurisprudência recentemente pacificada pelo STJ, o termo inicial 
do prazo decadencial para o direito de revisão do benefício originário, com 
reflexos no benefício derivado, corresponde à data da concessão do benefício 
originário. Precedente: EREsp 1.605.554/PR, Primeira Seção, Relator 
originário Ministro Mauro Campbell Marques, Relatora para o acórdão 
Ministra Assussete Magalhães, julgado em 27/2/2019. 
2. Acrescente-se que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado 
para a aplicação do paradigma firmado. Precedente: AgRg nos EDcl no 
AREso nº 706.557/RN, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe de 13/10/2015. 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.665.605/SC, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/8/2019, DJe 19/8/2019 - grifou-se).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2020/0129108-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03002048020148240019 0300204802014824001950001 3002048020148240019 300204802014824001950001

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIZABETE DOS SANTOS BRAATZ
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI - SC016109
RECORRIDO : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775
INTERES. : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIZABETE DOS SANTOS BRAATZ
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI - SC016109
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775
INTERES. : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADO : JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA - SP041775

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de maio de 2022
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